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Origem: Prefeitura Municipal de Nova Olinda 

Natureza: Denúncia 

Denunciantes: Luís Leite de Sousa Júnior (Vereador) 

Damião Severino da Silva (Vereador) 

Ananias Marins da Silva (Vereador) 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Nova Olinda 

Responsável: Diogo Richelle Rosas (Prefeito) 

Advogado: Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (OAB/PB 14233) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Prefeitura Municipal de Nova 

Olinda. Nomeação de servidores. Ausência de exercício das funções. 

Exercício de 2019. Conhecimento. Procedência parcial. Irregularidade 

das despesas. Débito. Multa. Recomendações. Comunicação. 

Encaminhamentos. Razões recursais insuficientes para modificação da 

decisão. Conhecimento. Não provimento da irresignação. 

 

ACÓRDÃO AC2 - TC 02018/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo Prefeito do Município 

de Nova Olinda, Senhor DIOGO RICHELLE ROSAS, em face da decisão consubstanciada no Acórdão 

AC2 - TC 01614/20, lavrado pelos membros desta colenda Segunda Câmara do TCE/PB quando da 

análise de denúncia sobre admissão de servidores que não desempenhavam suas funções. 

A decisão recorrida consignou (fls. 1560/1593): 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 

 
Processo TC 08143/20 
Documento TC 59773/20 
 

2/18

 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 

 
Processo TC 08143/20 
Documento TC 59773/20 
 

3/18

Irresignado, o Gestor interpôs Recurso de Reconsideração (Documento TC 59773/20 – 

fls. 1597/1611), vindicando a reforma da decisão. 

Depois de examinados os elementos recursais, a Auditoria lavrou relatório (fls. 

1618/1624), concluindo, em síntese, da seguinte forma: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra da 

Procuradora Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 1627/1631), opinou nos seguintes moldes: 

 

[...] 

 

O processo foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

EM PRELIMINAR 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010), que em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da 

admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a 

parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser formulado 

por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão recorrida.  

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária que julgar 

Recurso de Apelação. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Reconsideração é de 15 

(quinze) dias, a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme certidão de fl. 

1613, a presente irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestiva. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Reconsideração deve ser interposto 

por quem de direito. No caso em epígrafe, o recorrente, Senhor DIOGO RICHELLE ROSAS, mostra-

se parte legítima para a sua apresentação. 

Desta forma, voto, em preliminar, pelo conhecimento do recurso interposto. 

NO MÉRITO 

Conforme se observa da decisão recorria, a denúncia apresentada foi considerada 

parcialmente procedente em razão das constatações suscitadas pela Unidade Técnica desta Corte de 

Contas, no que diz respeito à ausência de comprovação dos serviços efetivamente prestados. 

Neste momento, em suas razões recursais, o recorrente anexou declarações dos 

coordenadores das secretarias que atestariam o exercício das funções questionadas. Eis as alegações: 
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Depois de examinar as razões recursais, a Auditoria manteve o entendimento outrora 

firmado, sob o seguinte argumento: 
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No mesmo sentido da análise técnica se deu o pronunciamento do Órgão Ministerial, 

vazado nos seguintes moldes: 

 

De fato, conforme consignado ao Acórdão recorrido, se recursos públicos foram 

manuseados e não se fez prova da regularidade das despesas realizadas com os correspondentes documentos 

exigidos legalmente, o respectivo gestor atrai para si a consequente responsabilidade de ressarcir os gastos 

irregulares que executou ou concorreu. 

No relatório do Acórdão AC2 - TC 01614/20, restou proferida a seguinte análise: 

Dos 20 servidores (não existe o “12”) mencionados na denúncia (fls. 135/138) a 

Auditoria observou que 13 daqueles constam em folhas de pagamentos do exercício de 2019 em cargos 

comissionados, sendo eles objeto do exame, vez que os demais se referem a contratações por serviços 

prestados: 
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Em que pese constar seu nome na tabela 01, não foi objeto do exame, o Senhor 

FRANCISCO MIGUEL DA SILVA. 

Sobre oito deles, a Auditoria considerou que receberam remuneração em alguns meses 

do ano sem que estivessem sob nomeação para o exercício dos cargos: 

 

Sobre os servidores referidos no quadro, a defesa se pronunciou: 
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Além do demonstrado pelo defendente, em consulta ao SAGRES, se observa que a 

Senhora ADILETI CORIOLANO DA SILVA recebeu pagamentos referentes aos meses de janeiro de 

2019, pelos serviços prestados à Secretaria Municipal de Infraestrutura, e fevereiro (duas vezes), por 

serviços prestados à Secretaria de Educação do Município: 

 

 

Além do demonstrado pelo defendente, em consulta ao SAGRES, se observa que o Senhor 

ALAND KEERLS PEREIRA DA SILVA recebeu pagamento referente aos meses de janeiro e fevereiro 

de 2019, pelos serviços prestados à Secretaria-Chefe de Gabinete do Executivo Municipal: 
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Além do demonstrado pelo defendente, em consulta ao SAGRES, se observa que o Senhor 

ANTÔNIO ALVES DE SOUZA NETO recebeu pagamentos referentes aos meses de janeiro, fevereiro e 

março de 2019, pelos serviços prestados à Secretaria Municipal de Educação e referentes ao mês de 

outubro de 2019, pelos serviços prestados na Unidade Mista de Saúde João Moisés de Sousa: 
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Além do demonstrado pelo defendente, em consulta ao SAGRES, se observa que o Senhor 

CRISTÓVÃO FERNANDES SILVA recebeu pagamentos referentes aos meses de setembro e outubro de 

2019, pelos serviços prestados à Controladoria Geral do Município: 
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Além do demonstrado pelo defendente, em consulta ao SAGRES, se observa que o Senhor 

FLÁVIO FERNANDES DA SILVA recebeu pagamentos referentes aos meses de janeiro e fevereiro de 

2019, pelos serviços prestados à Secretaria Municipal de Administração: 
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Além do demonstrado pelo defendente, em consulta ao SAGRES, se observa que o Senhor 

FRANCISCO CIPRIANO DOS SANTOS recebeu pagamentos referentes aos meses de janeiro e 

fevereiro de 2019, pelos serviços prestados às Secretarias Municipais de Administração e de Educação: 
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Além do demonstrado pelo defendente, em consulta ao SAGRES, se observa que a 

Senhora MARIA EVANGELISTA FEITOSA SILVA recebeu pagamento referente ao mês de outubro de 

2019, pelos serviços prestados às Secretaria Municipal de Educação: 
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Além do demonstrado pelo defendente, em consulta ao SAGRES, se observa que a 

Senhora NEUSA SILVA LEITE recebeu pagamento referente ao mês de janeiro de 2019, pelos serviços 

prestados às Secretaria Municipal de Administração: 

 

Como se pode observar, assiste razão à Auditoria no levantamento feito com relação a 

este item, à exceção da Senhora ADILETI CORIOLANO DA SILVA, vez que ela recebeu R$2.775,00 a 

título de prestação de serviços e não R$1.850,00, como consta na tabela elaborada pelo Órgão Técnico. 

No caso do Senhor ALAND KEERLS PEREIRA DA SILVA, que recebeu pagamento referente aos meses 

de janeiro e fevereiro, na tabela da Auditoria consta apenas o mês de fevereiro, porém o valor confere 

com o correto. 

No caso, o recorrente não trouxe à baila qualquer documentação que fosse capaz de comprovar 

efetivamente a prestação dos serviços ora contestadas. Ao contrário de outros itens em que foram colecionados 

documentos que comprovaram a efetiva prestação dos serviços, nessa assentada, limitou-se a apresentar 

declarações de coordenadores de secretaria, desprovidas de outras comprovações aptas e robustas para elidir a 

irregularidade apontada. 

Ante o exposto, em consonância com as manifestações dos Órgãos Técnico e Ministerial, 

VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida, preliminarmente, CONHECER do Recurso de 

Reconsideração interposto, e no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se incólumes os 

termos da decisão recorrida. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 08143/20, referentes, nessa 

assentada, à análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo Prefeito do Município de Nova 

Olinda, Senhor DIOGO RICHELLE ROSAS, em face da decisão consubstanciada no Acórdão AC2 - 

TC 01614/20, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator em: I) preliminarmente, 

CONHECER do Recurso de Reconsideração interposto; e II) no mérito, NEGAR-LHE 

PROVIMENTO, mantendo incólumes os termos do Acórdão recorrido. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara 

João Pessoa (PB), 03 de novembro de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

3 de Novembro de 2020 às 14:35

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

5 de Novembro de 2020 às 17:32


